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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 188/2011
de 9 de Maio

No âmbito do plano numismático para 2011, ficou a 
Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., autorizada a 
cunhar três moedas de colecção dedicadas a vários eventos 
ou efemérides.

Dando continuidade à série «Património da Humani-
dade», a cunhagem de uma moeda alusiva à paisagem da 
cultura da vinha da ilha do Pico vem homenagear o picoense, 
que venceu as adversidades da natureza, plantando e prote-
gendo a vinha através da construção de uma imensa malha 
de muros, que são hoje testemunho da sua história, consti-
tuindo um legado único, que, pela sua importância, se encon-
tra classificado pela UNESCO como património mundial.

A comemoração do 100.º aniversário do Instituto dos 
Pupilos do Exército é um marco relevante na evolução 
geral do ensino e da instrução militar em Portugal, que deve 
ser devidamente assinalado, justificando -se amplamente a 
cunhagem de uma moeda dedicada a este tema.

No prosseguimento da série «Europa», afigura -se opor-
tuna a cunhagem de uma moeda que recorde a proeza de 
dois grandes exploradores portugueses, Capelo e Ivens, 
que, através dos seus feitos, estabeleceram a tão desejada 
ligação por terra entre as costas de Angola e Moçambi-
que, explorando vastas regiões do interior do continente 
africano.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e co-
mercialização das três moedas de colecção é regulada pelo 
disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de Junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho, 
nos aspectos não regulamentados por normas comunitárias 
ou pela presente portaria. Foi ouvido o Banco de Portugal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2007, de 26 de Junho, na redacção introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação da emissão

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A. (INCM) 
fica autorizada, no âmbito do plano numismático para 
2011, a cunhar e a comercializar as seguintes moedas de 
colecção:

a) Uma moeda designada «Paisagem da Cultura da Vi-
nha da Ilha do Pico», integrada na série dedicada ao patri-
mónio mundial classificado pela UNESCO em Portugal;

b) Uma moeda designada «Centenário dos Pupilos do 
Exército»;

c) Uma moeda designada «Exploradores Europeus», 
integrada na série «Europa».

Artigo 2.º
Características e outros elementos da cunhagem

1 — As características visuais das moedas de colecção 
referidas no artigo anterior são as seguintes:

a) A moeda «Paisagem da Cultura da Vinha da Ilha do 
Pico» apresenta no anverso uma representação da vide 

emergindo das pedras vulcânicas, no campo superior 
direito indica -se o valor facial, no campo superior es-
querdo figura o escudo nacional e na orla inscrevem -se 
a legenda «República Portuguesa» e a era; no reverso, 
como elemento de fundo, surge o cone vulcânico do Pico, 
parcialmente coberto por uma nuvem, no campo central 
figura um conjunto representativo de «curraletas», do qual 
ressalta uma folha de vide, na orla direita encontra -se a 
designação UNESCO, na orla esquerda apresentam -se a 
legenda «Açores» e o logótipo do «Património Mundial» 
e na orla inferior inscreve -se a legenda «Vinhas da Ilha 
do Pico»;

b) A moeda «Centenário dos Pupilos do Exército» apre-
senta no anverso, no campo central, o escudo nacional, a 
representação da ponta de uma espada e o valor facial e na 
orla consta a inscrição da legenda «100.º Aniversário do 
Instituto dos Pupilos do Exército»; no reverso, o campo 
central apresenta dois elementos que simbolizam esta ins-
tituição militar, a barretina e a espada, na orla esquerda 
figura a expressão «Querer é poder» e na orla direita 
inscrevem -se a legenda «Portugal» e a era;

c) A moeda «Exploradores Europeus» apresenta no 
anverso os ramos de uma árvore africana, o embondeiro, 
acompanhados de outros símbolos etnográficos daquele 
continente, o escudo nacional, o valor facial, a era e a 
legenda «Portugal»; no reverso apresentam -se os re-
tratos dos dois exploradores e parte de um embondeiro 
que complementa o anverso da moeda, na orla superior 
direita consta a legenda «Exploradores europeus», do 
lado esquerdo encontra -se o logótipo da série «Europa» 
e na orla inferior inscrevem -se os apelidos «Capelo e 
Ivens».

2 — O valor facial para todas as moedas de colecção a 
que se refere o artigo 1.º é de € 2,50.

3 — As moedas produzidas ao abrigo da presente por-
taria são cunhadas com acabamento normal e com acaba-
mento especial do tipo «provas numismáticas» (proof), 
de acordo com o fixado no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 246/2007, de 26 de Junho.

4 — As moedas com acabamento especial são devi-
damente protegidas e apresentadas em embalagens pró-
prias.

Artigo 3.º
Especificações técnicas

As especificações técnicas das moedas de colecção a 
que se refere o artigo 1.º são as seguintes:

a) As moedas com acabamento normal são cunhadas 
em liga de cuproníquel com teor de níquel de 25 % e uma 
tolerância de mais ou menos 1,5 %, têm 10 g de massa 
com uma tolerância de mais ou menos 3 %, o diâmetro de 
28 mm e o bordo serrilhado;

b) As moedas de prata com acabamento especial do tipo 
proof são cunhadas em prata 92,5 %, com uma tolerância 
de mais ou menos 1 %, têm 12 g de massa com uma tole-
rância de mais ou menos 1,5 %, o diâmetro de 28 mm e o 
bordo serrilhado;

c) As moedas de ouro com acabamento especial do 
tipo proof são cunhadas em ouro com um teor mínimo 
de 99,9 %, têm 15,55 g de massa com uma tolerância de 
mais ou menos 1 %, o diâmetro de 28 mm e o bordo ser-
rilhado.
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Artigo 4.º
Limites de emissão

Os limites de emissão das moedas de colecção a que se 
refere o artigo 1.º são fixados do seguinte modo:

a) Relativamente à moeda «Paisagem da Cultura da 
Vinha da Ilha do Pico» o limite é de € 262 500 e a INCM, 
dentro deste limite, é autorizada a cunhar até 5000 moedas 
em prata com acabamento especial do tipo proof;

b) Relativamente à moeda do «Centenário dos Pupilos 
do Exército» o limite é de € 262 500 e a INCM, dentro 
deste limite, é autorizada a cunhar até 5000 moedas em 
prata com acabamento especial do tipo proof;

c) Relativamente à moeda «Exploradores Europeus» 
o limite é de € 287 500 e a INCM, dentro deste limite, 
é autorizada a cunhar até 13 000 moedas em prata com 
acabamento especial do tipo proof e 2000 moedas em ouro 
com acabamento especial do tipo proof.

Artigo 5.º
Curso legal e poder liberatório

1 — Às moedas cunhadas ao abrigo da presente portaria 
é conferido poder liberatório apenas em Portugal. 

2 — Com excepção do Estado, através das Caixas do 
Tesouro, do Banco de Portugal e das instituições de crédito 
cuja actividade consista em receber depósitos do público, 
ninguém pode ser obrigado a receber num único pagamento 
mais de 50 destas moedas.

Artigo 6.º
Afectação das receitas

O diferencial entre os custos de produção e o valor facial 
das moedas «Paisagem da Cultura da Vinha da Ilha do 
Pico», com acabamento normal, efectivamente colocadas 
junto do público pelo respectivo valor facial, é afecto, em 
10 %, ao Fundo do Património Mundial da UNESCO, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, 
de 26 de Junho.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 6 de Abril de 2011. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 62/2011
de 9 de Maio

O presente decreto -lei estabelece os procedimentos de 
identificação e de protecção das infra -estruturas essenciais 
para a saúde, a segurança e o bem -estar económico e so-
cial da sociedade nos sectores da energia e transportes, 
transpondo a Directiva n.º 2008/114/CE, do Conselho, de 
8 de Dezembro.

Com o presente decreto -lei, estabelecem -se procedimen-
tos para a identificação das diversas infra -estruturas com 
funções essenciais para a sociedade, cuja perturbação ou 
destruição teria um impacto significativo, porque impli-
caria que essa infra -estrutura deixasse de poder assegurar 
essas funções.

Assim, com o regime agora criado, Portugal adquire 
uma maior capacidade de intervenção ao nível da segu-

rança e resiliência das infra -estruturas que venham a ser 
sectorialmente consideradas críticas, no âmbito europeu, 
integrando o futuro Programa Europeu de Protecção de 
Infra -estruturas Críticas (PEPIC) suportado numa abor-
dagem transversal dos riscos a que essas infra -estruturas 
possam estar expostas.

A protecção efectiva das infra -estruturas críticas euro-
peias (ICE) requer comunicação, coordenação e coope-
ração, aos níveis nacional e comunitário, processos mais 
adequadamente prosseguidos através da existência e inter-
venção efectiva, em cada país, de pontos de contacto para 
a protecção de infra -estruturas críticas europeias («pontos 
de contacto PICE»). Os regimes bilaterais de coopera-
ção entre os Estados membros da União Europeia neste 
domínio constituem um meio já consagrado de tratar as 
infra -estruturas críticas transfronteiriças, devendo o PEPIC 
assentar nesta cooperação, bem como numa participação 
significativa do sector privado, dada a sua presença sig-
nificativa na exploração das ICE.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece os procedimentos de 
identificação e de protecção das infra -estruturas essenciais 
para a saúde, a segurança e o bem -estar económico e so-
cial da sociedade nos sectores da energia e transportes, 
transpondo a Directiva n.º 2008/114/CE, do Conselho, de 
8 de Dezembro.

Artigo 2.º
Infra -estruturas críticas

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Infra -estrutura crítica» a componente, sistema ou 
parte deste situado em território nacional que é essencial 
para a manutenção de funções vitais para a sociedade, a 
saúde, a segurança e o bem -estar económico ou social, e 
cuja perturbação ou destruição teria um impacto signifi-
cativo, dada a impossibilidade de continuar a assegurar 
essas funções;

b) «Infra -estrutura crítica europeia» ou «ICE» a infra-
-estrutura crítica situada em território nacional cuja pertur-
bação ou destruição teria um impacto significativo em, pelo 
menos, mais um Estado membro da União Europeia, sendo 
o impacto avaliado em função de critérios transversais, 
incluindo os efeitos resultantes de dependências intersec-
toriais em relação a outros tipos de infra -estruturas.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — Os procedimentos de identificação e de designação 
de ICE previstos no presente decreto -lei aplicam -se ao 
sector da energia, designadamente:

a) Infra -estruturas e instalações de produção e de trans-
porte de electricidade;

b) Infra -estruturas de produção, refinação, tratamento, 
armazenagem e transporte de petróleo por oleodutos; e




